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Mensagem da Administração

Em 2017 sedimentamos os avanços inici-
ados no segundo semestre de 2016, com 
o objetivo de qualificar o atendimento ao 
usuário do Grupo Hospitalar Conceição. A 
partir da regulamentação da Lei das Esta-
tais (Lei nº 13.303/2016) através do De-
creto nº 8.945, de 27 de dezembro de 
2016, fomos desafiados a atender uma 
série de requisitos legais, seja por meio 
da implantação de novas normas, seja 
pela atualização de algumas já existentes, 
dando destaque aos mecanismos de go-
vernança corporativa e de transparência. 
 
Entre os avanços para cumprimento aos 
normativos de governança, destacamos a 
adequação integral do Estatuto Social, 
com a inclusão das unidades de gover-
nança, riscos, conformidade e ouvidoria, 
o ajuste do Planejamento Estratégico, 
construção e divulgação da Política de 
Gestão de Riscos e implantação do Pro-
grama de Integridade, incluindo a consti-
tuição de Comissão de Ética e Conduta e 
do Canal de Denúncias. 
 
Por meio do Programa de Apoio ao De-
senvolvimento Institucional do Sistema 
Único de Saúde (PROADI-SUS), nossa Ins-
tituição recebeu o apoio do Hospital Sírio 
Libanês nos processos relacionados à 
área de Recursos Humanos. 
 
Este ano também foi de muito empenho 
em busca de maior segurança em nossos 
processos assistenciais por meio da parti-
cipação no Projeto Paciente Seguro, tam-
bém integrante do PROADI- SUS e lidera-
do pelo Hospital Moinhos de Vento 
(HMV) de Porto Alegre (RS) em parceria 
com o Ministério da Saúde. Obtivemos 
melhoria significativa no cumprimento 

das metas de segurança do paciente pre-
conizadas pela Organização Mundial da 
Saúde, chegando a 100% de conformida-
de em algumas delas.  
 
No sentido de melhorar a nossa estrutura 
física, impactando diretamente na qualifi-
cação do atendimento, promovemos a 
reforma do Centro Obstétrico do HNSC e 
da ala de internação de Neurocirurgia do 
Hospital Cristo Redentor ampliando-a em 
mais 30 leitos.  
 
Com a construção da subestação de 
energia, que entrou em funcionamento 
no final de 2017, haverá uma expansão 
do complexo do Hospital Conceição e 
Hospital da Criança com a incorporação 
de novos prédios, entre eles destacamos 
o Centro de Oncologia e Hematologia do 
GHC, cuja construção iniciará em feverei-
ro de 2018, bem como outros que estão 
em fase de projeto. Além disso, a nova 
subestação permitirá a qualificação das 
áreas por meio da aquisição e instalação 
de equipamentos médicos de grande por-
te e conforto térmico com sistemas mo-
dernos de climatização para usuários e 
funcionários das unidades hospitalares. 
 
Seguiremos na busca do atingimento dos 
nossos objetivos estratégicos, e, para 
isso, estamos trabalhando no aprimora-
mento de nossas estruturas de controle e 
governança, a fim de promover mais efi-
ciência e agilidade na tomada de deci-
sões, sempre pautados pela segurança e 
conformidade. Para isso, contamos com 
profissionais dedicados e qualificados que 
são fundamentais para cumprir com esse 
desafio. Esse é o nosso compromisso. 
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1. POLÍTICAS PÚBLICAS E GOVERNANÇA CORPORATIVA 
 

1.1 Interesse público subjacente às atividades empresariais 
 

Em 1975, o Governo Federal por meio do 

Decreto nº 75.403, de 20/02/1975, alte-

rado pelo Decreto nº 75.457, de 

07/03/1975, desapropriou 51% das ações 

do capital social das sociedades anônimas 

Hospital Nossa Senhora da Conceição 

(HNSC), Hospital Fêmina e Hospital Cristo 

Redentor (HCR), sendo declaradas de uti-

lidade pública, na forma do artigo 5º, alí-

nea “g” do Decreto-Lei nº 3.365, de 

21/06/1941. Em 31/12/2003, todos os 

hospitais que compõem o Grupo Hospita-

lar Conceição passaram a atender única e 

exclusivamente aos usuários do Sistema 

Único de Saúde – SUS. 

Em 28/09/2012, o HNSC incorporou o 

Hospital Cristo Redentor (HCR) e Hospital 

Fêmina (HF) e em 29/09/2012, esses hos-

pitais foram registrados como filiais jun-

tamente com mais 18 estabelecimentos. 

Dessas 20 filiais registradas, três são hos-

pitais de média e alta complexidade (HCR, 

HCC e HF), 12 são postos de Atenção Bá-

sica e Saúde da Família, três CAPS (Centro 

de Atenção Psicossocial), uma UPA (Uni-

dade de Pronto Atendimento) e um Cen-

tro de Educação Tecnológica e Pesquisa 

em Saúde (Escola GHC). Posteriormente, 

ainda foram criadas mais duas filiais, o 

Consultório da Rua e a Central de Logísti-

ca do GHC. 

Foi aprovada a alteração da natureza jurí-

dica do HNSC para Empresa Pública pelo 

Conselho de Administração em 

26/09/2017. Atualmente essa Estatal se 

sujeita à Lei nº 6.404/1976, Lei nº 

4.320/1964, 

Lei nº 13.303/2016 e Decreto nº 

8.945/2016. O Capital Social pertence 

totalmente à União Federal, sendo esta 

responsável pela manutenção do GHC, 

repassando recursos financeiros para 

subsidiar as despesas de pessoal, investi-

mentos e custeio. Dessa forma, o HNSC se 

enquadra na definição de Empresas Esta-

tais Dependentes conforme artigo 2º, 

inciso II, e artigo 4º da Portaria STN/MF 

nº 589, de 27/12/2001. Também está 

vinculado ao Ministério da Saúde, por 

meio do Decreto nº 99.244/1990, artigo 

146. 

O HNSC é uma sociedade que possui inte-

resse e utilidade pública e tem por finali-

dade prestar serviços na área da saúde 

com atendimento 100% SUS, desenvol-

vendo ações e serviços de atenção em 

saúde em nível primário, secundário e 

terciário, e ainda  ações de ensino e pes-

quisa, conforme demonstra sua missão: 

 “Oferecer atenção integral à saúde, pela 

excelência no ensino e pesquisa, eficiência 

da gestão, comprometimento com a 

transparência, segurança organizacional 

e responsabilidade social.” 

Sua importância no Sistema Único de Sa-

úde (SUS) na região Sul é reconhecida 

pela sociedade por oferecer a garantia de 

acesso ao atendimento universal e gratui-

to e, portanto, está de portas abertas 

para que a população tenha o seu direito 

à saúde garantido. 
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1.2 Atividades desenvolvidas 

Vinculado à principal política pública de saúde do país, Sistema Único de Saúde (SUS), o 

Grupo Hospitalar Conceição (GHC) é composto por: 

Hospital Nossa Senhora da Conceição - É 

a maior unidade hospitalar e oferece to-

das as especialidades de hospital geral 

em seu ambulatório, na emergência e na 

internação.  

Hospital da Criança Conceição - É o único 

hospital geral pediátrico 100% SUS do RS, 

atende a pacientes de até 14 anos, possui 

leitos distribuídos nas clínicas pediátricas 

e UTIs (Neonatal e Pediátrica). 

Hospital Cristo Redentor - Hospital espe-

cializado em traumato-ortopedia, neuro-

cirurgia, cirurgia bucomaxilofacial, cirur-

gia plástica e de queimados e cirurgia do 

trauma em geral, além de prestar serviço 

de reabilitação e fisioterapia para os pa-

cientes internados. É referência no aten-

dimento a acidentados. A neurocirurgia é 

um serviço consultor do Ministério da 

Saúde.  

Hospital Fêmina - Hospital dedicado à 

saúde da mulher, presta cuidados pré-

natais à gestante, incluindo o parto e o 

atendimento neonatal. Atua também no 

manejo de doenças femininas graves, 

como câncer do aparelho genital femini-

no e de mama, a partir de sua prevenção, 

conta também com uma Unidade de Re-

produção Humana. 

Unidade de Pronto Atendimento – UPA -

Essa unidade funciona 24h e está estrutu-

rada para atender casos considerados de 

baixa a média gravidade, ou seja, quando 

não há riscos imediatos à vida dos pacien-

tes. Acolhe os usuários de complexidade 

intermediária. 

Saúde Comunitária - Presta serviços de 

Atenção Primária à Saúde, é composta 

por 12 Unidades de Saúde, um consultó-

rio na rua e serviços de Saúde Mental 

(Caps I, Caps II e Caps AD III). As 12 Uni-

dades de Saúde são referência para uma 

população de aproximadamente 105 mil 

pessoas. Todos os serviços possuem vin-

culação docente-assistencial e desenvol-

vem atenção multidisciplinar nos domicí-

lios e nas comunidades, assim como em 

estabelecimentos de saúde, cultura e 

educação.  

Escola GHC - A Gerência de Ensino e Pes-

quisa do GHC (GEP/GHC), através de sua 

Escola, tem como principal papel o plane-

jamento, a oferta, o desenvolvimento e a 

regulamentação dos processos de ensino 

e pesquisa no âmbito do GHC. As ações 

da GEP/GHC e da Escola GHC são nortea-

das pelos princípios e diretrizes do Siste-

ma Único de Saúde (SUS), tendo como 

missão a formação de cidadãos conscien-

tes, o apoio ao desenvolvimento susten-

tável e a consolidação do SUS. 

O Hospital Nossa Se-

nhora da Conceição é 

responsável por 60,33%  

das consultas realizadas 

no Grupo Hospitalar 

Conceição 
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1.3 Metas relativas ao desenvolvimento de atividades que atendam aos objetivos 

de políticas públicas 
 
O Planejamento Estratégico foi iniciado 

em 2012. Para sua construção foram con-

siderados o Plano Nacional de Saúde 

(PNS), o Plano Plurianual (PPA) e legisla-

ção vigente. 

Em 2016, ocorreu a primeira revisão do 

Plano para o período de 2017 a 2022, 

observando as disposições da Lei nº 

13.303/2016 e Resolução CGPAR nº 

17/2016.  

O Planejamento Estratégico desdobra-se 

em Objetivos, Iniciativas, Ações e Ativida-

des. Todas essas dimensões foram revisa-

das e os Objetivos Estratégicos foram 

classificados em três perspectivas con-

forme demonstrado no Mapa Estratégico:  

 
Figura 1: Mapa Estratégico do GHC 
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Nos quadros a seguir, apresentamos os Objetivos Estratégicos vinculados às Políticas Públi-

cas e Normativos vigentes. 

 

OBJETIVO ESTRATÉGICO OE 1 – Qualificar as redes de atenção 

INICIATIVA ESTRATÉGICA 
VINCULAÇÃO: 

Objetivos Estratégicos do Ministério da Saúde, Resolução nº 541/17 Conselho Nacional de Saúde (CNS) Art. 2º, 
II, III, IV e V. 

 

OBJETIVO ESTRATÉGICO OE 2 – Consolidar o GHC como centro de excelência em ensino e pesquisa 

INICIATIVA ESTRATÉGICA 
 

OBJETIVO ESTRATÉGICO OE 3 – Adequar a    estrutura física à intenção Estratégica 

INICIATIVA ESTRATÉGICA 
 

OBJETIVO ESTRATÉGICO OE 4 – Fortalecer as práticas de gestão e de  governança 

INICIATIVA ESTRATÉGICA 
VINCULAÇÃO: 

PPA - Objetivo 0713 Ação 6217, Lei nº 12.846/13, Decreto nº 8.420/15, Lei nº 13.303/16, Decreto nº 8.945/16, 
Resolução da CGPAR nº 10 e 17 e IN Conjunta MP/CGU nº 01/2016. 

 

OBJETIVO ESTRATÉGICO OE 5 – Atualizar e qualificar a tecnologia da informação 

 

INICIATIVA ESTRATÉGICA 
VINCULAÇÃO: 

 Resolução CGPAR nº 11. 

 

OBJETIVO ESTRATÉGICO OE 06 - Fortalecer as práticas de Gestão das Pessoas através do de-

senvolvimento das lideranças 

INICIATIVA ESTRATÉGICA  

OBJETIVO ESTRATÉGICO OE 7 – Construir política de comunicação convergente com a inten-

ção estratégica 

INICIATIVA ESTRATÉGICA  

OBJETIVO ESTRATÉGICO OE 8 – Institucionalizar a gestão de Riscos e Conformidade 

 

INICIATIVA ESTRATÉGICA VINCULAÇÃO: 

Lei nº 13.303/16, Decreto nº 8.945/16 e Resolução CGPAR nº 18/16, IN Conjunta CGU/MP nº 01/2016 , Resolu-
ções da ANVISA e Portaria Ministério da Saúde nº 529/2013. 

 



9 

 

O GHC participa do Plano Plurianual (2016-2019) do Ministério da Saúde no Programa 

“2015 – Fortalecimento do Sistema Único de Saúde”, Objetivo 0713: Ampliar e qualificar o 

acesso aos serviços de saúde, em tempo adequado, com ênfase na humanização, equidade 

e no atendimento das necessidades de saúde, aprimorando a política de atenção básica e 

especializada, ambulatorial e hospitalar.  

A sistemática de acompanhamento do Planejamento Estratégico pelo Conselho de Admi-

nistração é quadrimestral. Foram escolhidos, pelo Conselho de Administração e a Diretoria 

do GHC, 12 Indicadores a serem acompanhados mensalmente que serão vinculados à re-

muneração variável dos diretores a partir da regulamentação prevista para 2018. 

 

INDICADOR META RESULTADO STATUS 

 Percentual de absenteísmo GHC 3% 2,62% Ótimo 

Percentual de contratos mapeados 90% 100% Ótimo 

Percentual de economia na revisão dos contratos de 
locação de equipamentos com fornecimento de in-
sumos químicos 

10% 43,60% Ótimo 

Número de consultas realizadas - PPA ação 6217 
GHC 

1.477.265 1.453.864 Ótimo 

Número de internações realizadas - PPA ação 6217 
GHC  

57.401 55.921 Ótimo 

Número de cirurgias realizadas - PPA ação 6217 GHC 32.328 33.085 Ótimo 

Número de partos realizados – PPA ação 6217 GHC 8.014 7.200 Bom 

Média de permanência hospitalar – GHC (dias) 8,44 7,80 Ótimo 

Taxa de ocupação hospitalar GHC 85,00% 81,30% Ótimo 

Taxa de mortalidade hospitalar GHC 4,60% 4,5% Ótimo 

Horas extras (horas) 144.000 100% Ótimo 

Execução orçamentária do investimento 100% 100% Ótimo 

Tabela 1: Indicadores Institucionais 

 

Número de partos realizados – PPA ação 6217 GHC  

Segundo o IBGE, o Rio Grande do Sul demonstra as menores taxas de natalidade do país 

(11,6). 
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A taxa de fecundidade no Rio Grande do Sul também é a menor do Brasil. A redução do 

número de partos no GHC é esperada, em virtude dos indicadores citados.  

O referido indicador trabalha com resultados que dependem de demanda espontânea. 

Observa-se que as demais maternidades, de Porto Alegre ou da Região Metropolitana, es-

tão absorvendo o parto habitual e encaminhando as gestantes de alto risco para materni-

dades que são referência ao Alto Risco. Este fator refletiu na taxa de cesariana, na superlo-

tação da enfermaria de alto risco e UTI Neonatal. Este aumento tem sido atribuído, na lite-

ratura, à maior complexidade dos casos, à idade materna avançada, obesidade, hiperten-

são, dentre outros. 

1.4 Recursos para custeio das políticas públicas 

O orçamento total do GHC é dividido em 

duas unidades orçamentárias. Na primei-

ra estão os créditos consignados no Or-

çamento Geral da União - OGU, que se 

originam de subvenções econômicas do 

Tesouro Nacional e de receitas direta-

mente arrecadadas pelo Hospital. No se-

gundo grupo estão as movimentações de 

crédito recebidas através das transferên-

cias do Fundo Nacional de Saúde - FNS 

referentes à realização de serviços assis-

tenciais para o Sistema Único de Saúde - 

SUS. 

OGU – a principal fonte de receita dos 

hospitais do GHC são os créditos consig-

nados no Orçamento Geral da União. Es-

tas receitas são utilizadas para atender as 

seguintes categorias de gastos: Sentenças 

Judiciais, Pessoal, Auxílio Alimentação, 

Auxilio Transporte, Assistência Pré-

Escolar, Assistência Médica e Odontológi-

ca, Residentes e Investimentos. 

FNS – são os recursos recebidos através 

da Contratualização com o Gestor Muni-

cipal para a realização de serviços assis-

tenciais do SUS. Esses são utilizados para 

atender as demandas do custeio, ou seja, 

compra de medicamentos, material de 

consumo e prestação de serviços contra-

tados para o funcionamento de todas as 

unidades do Grupo Hospitalar Conceição. 

 

Abaixo representamos a composição orçamentária do GHC em 2017:  
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Para o exercício 2018 o orçamento desti-

nado ao custeio hospitalar será autoriza-

do pela LOA – Lei Orçamentária Anual 

juntamente com o Orçamento Geral da 

União. Assim, não haverá descentraliza-

ção de crédito através do Fundo Nacional 

de Saúde no montante dispendido no ano 

de 2017. A composição orçamentária de 

2018 será 100% com os recursos do Or-

çamento Geral da União. 

 

 

1.5 Operacionalização das políticas públicas 

Os investimentos do GHC são pautados na necessidade de qualificação permanente e am-

pliação do acesso da população à saúde pública. Todos os investimentos são decididos e 

acompanhados através do Planejamento Estratégico e do Plano de Investimento. No exer-

cício de 2017, destaca-se a continuidade da execução do projeto de construção do Centro 

de Oncologia, com reserva orçamentária de R$ 16.360,000.  

Para a execução do projeto da Central de Logística e Suprimentos foram executados nesse 

exercício R$ 1,2 milhões, totalizando no biênio 2016-2017 R$ 4,6 milhões.  

Em 2017, o orçamento total do GHC para investimentos foi de R$ 60.642.409. Desses, 12% 

destinado à reformas para modernização e adequação da estrutura física, 61% para aquisi-

ção de equipamentos e execução de obras e 27% para dar andamento ao projeto e execu-

ção da obra do Centro de Oncologia. 

 
 

1.6 Estruturas de controles internos  

A estrutura de controle do GHC é com-

posta pela Gerência de Governança, Ris-

cos e Conformidade que é responsável 

pela implantação do Programa de Integri-

dade e pela operacionalização da Política 

de Gestão de Riscos. Atua como facilita-

dora da implantação das melhores práti-

cas nas gerências operacionais, proprietá-

ria dos riscos, conforme conceito de 1º 

linha de defesa (Declaração de posicio-

namento do IIA- 3 Linhas de defesa no 

gerenciamento eficaz de riscos e contro-

les). A área de Governança, Riscos e Con-

formidade reporta trimestralmente suas 

atividades ao Conselho de Administração. 

O GHC possui área de Auditoria Interna, 

vinculada diretamente ao Conselho de 

Administração, que é responsável por 

aferir a adequação do controle interno, a 

efetividade do gerenciamento dos riscos 

e dos processos de governança e a confi-

abilidade do processo de coleta, mensu-

ração, classificação, acumulação, registro 

e divulgação de eventos e transações, 

visando ao preparo das Demonstrações 

Contábeis. 

A Diretoria deve aprovar e fazer cumprir 

o Programa de Integridade e a Política de 

Gestão de Riscos estabelecendo a estra-

tégia para a sua administração e assegu-
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rando a implantação de procedimentos 

efetivos de controles internos e medidas 

para a manutenção, monitoramento e 

aperfeiçoamento destes a fim de manter 

o risco em consonância ao apetite. 

Já o Conselho de Administração deve re-

visar e aprovar a Política de Gestão de 

Riscos e acompanhar a execução do Pro-

grama de Integridade da Instituição. 

Também deve executar atividades de 

supervisão da gestão de riscos, estando 

ciente e de acordo com o grau de apetite 

a risco da Instituição e acompanhar as 

ações executadas pela Diretoria. 

A responsabilidade por estabelecer, man-

ter, monitorar e aperfeiçoar os controles 

internos da gestão é da alta administra-

ção, inclusive aqueles necessários para 

permitir a elaboração de Demonstrações 

Contábeis livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por frau-

de ou erro.  

O GHC também se submete à Auditoria 

Independente que possui, entre outras 

responsabilidades, a de revisar e auditar 

os controles internos operacionais, finan-

ceiros e administrativos, incluindo siste-

mas informatizados, em conexão com os 

exames das Demonstrações Contábeis, 

emitindo inclusive relatórios de indicação 

de procedimentos corretivos.  

Controles Internos para elaboração de 

Demonstrações Contábeis 

Para assegurar a confiabilidade e aperfei-

çoar a elaboração das Demonstrações 

Contábeis, a Instituição adota uma série 

de práticas em relação aos seus controles 

internos incluindo: 

 Educação profissional continuada aos 

responsáveis pelas Demonstrações Con-

tábeis em cumprimento à Norma Brasilei-

ra de Contabilidade NBC PG 12 (R1); 

 Reuniões periódicas de acompanha-

mento das Demonstrações junto ao Con-

selho Fiscal e Conselho de Administração; 

 Controles internos existentes no setor 

de Contabilidade tais como: segregação 

de tarefas conflitantes, conciliações con-

tábeis, revisões, conferências, controle de 

acesso aos sistemas; 

 Segregação de funções entre áreas 

financeira e contábil; 

 Revisão periódica das Demonstrações 

Contábeis pela Auditoria Independente. 

Em 2017, a Auditoria Independente reali-

zou, com periodicidade quadrimestral, a 

revisão dos registros contábeis e dos con-

troles associados, emitindo Relatório Cir-

cunstanciado de Auditoria, contendo as 

ocorrências apontadas e recomendações 

julgadas necessárias. Os apontamentos 

referiram-se a itens pontuais de pouca 

materialidade. Todas as deficiências apre-

sentadas nesse Relatório foram corrigidas 

e os controles foram aprimorados. 

Em 2018, os relatórios serão emitidos 

trimestralmente, conforme determina a 

Lei n° 13.303/2016. 

A administração do GHC entende que tem 

adotado práticas necessárias para assegu-

rar um ambiente de controles internos 

adequado para a elaboração das demons-

trações financeira. 
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Código de Ética e Conduta 

Em novembro de 2016 foi aprovado o 

Código de Ética e Conduta e sua divulga-

ção ocorreu a partir de janeiro de 2017. 

As diretrizes que norteiam as condutas 

éticas estão formalizadas em documento 

disponível para o público interno e exter-

no no site da instituição. 

Em setembro de 2017, foi realizada divul-

gação do Código de Ética e Conduta do 

GHC através de cartazes informativos em 

todas as unidades hospitalares, além de 

curso EAD disponibilizado em dezembro 

que deverá ser realizado por 100% dos 

colaboradores até o fechamento do pró-

ximo exercício. Essa capacitação será 

obrigatória e caso não seja realizada, o 

colaborador comprometerá a nota da sua 

avalição anual. Ainda no que se refere à 

divulgação do Código, foi desenvolvido 

vídeo a ser apresentado na Integração 

dos novos colaboradores sobre o Código 

de Ética, Canal de Denúncias e Comissão 

de Ética.  

Com essas ações a Alta Administração 

reforça seu comprometimento com os 

preceitos éticos na instituição, bem como 

seu compromisso em divulgar amplamen-

te o Código de Ética e Conduta do GHC. 

Há previsão de revisão desse documento 

pela área de Conformidade a cada dois 

anos. 

 

 

 

 

 

Canal de Denúncias 

Assim como o Código de Ética e de Con-

duta, o Canal de Denúncias faz parte do 

Programa de Integridade como um dos 

principais instrumentos.  

Em 2017, o GHC desenvolveu em sistema 

interno o Canal de Denúncias, instrumen-

to para acolher opiniões, críticas, recla-

mações e denúncias de qualquer pessoa, 

seja ela funcionária, usuária ou cidadã, 

contribuindo para o combate a fraudes e 

corrupção, e para a efetividade e transpa-

rência na comunicação e no relaciona-

mento da organização com as partes inte-

ressadas. Representa uma oportunidade 

de detecção e resolução antecipada de 

problemas, evitando a ocorrência de im-

pactos negativos nos objetivos estabele-

cidos. Todas as denúncias registradas 

nesse Canal são recebidas e analisadas 

pela Comissão de Ética e Conduta do 

Grupo Hospitalar Conceição. 

A Comissão de Ética e Conduta do GHC 

atua de forma independente e imparcial 

conforme prevê o Decreto nº 6.029/2007, 

seu regimento interno foi aprovado pelo 

Conselho de Administração. No que se 

refere ao reporte das denúncias, a Comis-

são apresenta sua estatística quadrimes-

tralmente ao Conselho de Administração 

e a Diretoria. 
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1.7 Gerenciamento de Riscos 
 
 

A estrutura de controles internos e de gerenciamento de riscos está descrita na Política de 

Gestão de Riscos do GHC aprovada pelo Conselho de Administração em reunião realizada 

em 26 de maio de 2017. Essa política estabelece os princípios, as diretrizes e responsabili-

dades a serem observados no processo de gestão de riscos no GHC de forma a permitir a 

adequada identificação, ava-

liação, tratamento, monito-

ramento e comunicação dos 

riscos em conformidade com 

o Planejamento Estratégico. 

A Instituição encontra-se no 

processo de disseminação da 

Política por meio de treina-

mentos e mapeamento de 

riscos dos processos críticos. 

Apresentamos na figura 2 a 

estrutura de gestão de Riscos 

do GHC  

Todos os empregados da 

Instituição são responsáveis 

pela execução da gestão de 

riscos em cumprimento das 

diretrizes, das políticas e dos 

protocolos estabelecidos 

buscando o atingimento dos 

objetivos da Instituição. 

Figura 2: Estrutura de Gestão de Riscos 
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Tipologias de Risco  

Os riscos a que o GHC está exposto são classificados de acordo com a tipologia definida na 

Política de Gestão de Riscos e envolve:  

  

Riscos Ambientais: Relacionados à ocor-

rência de efeitos adversos ao meio ambi-

ente, decorrentes da ação de agentes 

físicos, químicos ou biológicos, causado-

res de condições ambientais potencial-

mente perigosas que favoreçam a persis-

tência, disseminação e/ou modificação 

desses agentes no ambiente. 

 

Riscos de Conformidade: Não cumpri-

mento de normativos internos ou exter-

nos. 

Riscos Contábeis: Risco decorrente de 

erros de cálculo, preenchimento incor-

reto de valores, contabilização de valores 

indevidos, fraude, etc.  

Riscos Operacionais: Possibilidade falhas, 

deficiência ou inadequação de processos 

internos, pessoas e sistemas. Envolve o 

comprometimento de atividades e pro-

cessos, bem como danos ao patrimônio e 

lesões aos empregados e agentes que 

prestem serviço. 

Riscos de Estratégia: Relaciona-se ao 

atingimento de ações do Planejamento 

Estratégico. 

Riscos Financeiros: Eventos que podem 

comprometer a capacidade do órgão ou 

entidade de contar com os recursos or-

çamentários e financeiros necessários à 

realização de suas atividades, ou eventos 

que possam comprometer a própria exe-

cução orçamentária, como atrasos no 

cronograma de licitações. 

Riscos de Fraude / Integridade: Perda 

decorrente de desvio de conduta por par-

te de agentes públicos ou comportamen-

to fraudulento de pessoas não pertencen-

tes à instituição (roubo, furto, adultera-

ção de controles, descumprimento inten-

cional de normas, desvio de valores, di-

vulgação de informações confidenciais, 

etc). 

Riscos de Gestão de Pessoas: Situações 

que possam impactar a performance das 

equipes. 

Riscos de Imagem: Eventos que podem 

comprometer a confiança da sociedade 

em relação à capacidade da instituição 

em cumprir sua missão. 

Riscos Assistenciais: Eventos que possam 

causar dado aos pacientes. 

Riscos de Segurança da Informação: 

Eventos que possam afetar a disponibili-

dade, integridade ou a confiabilidade de 

dados e informações.  

 



16 

 

Fatores de Risco Relacionados às Nossas Atividades

Segurança do Paciente: Um dos princi-

pais riscos a que o GHC está exposto refe-

re-se ao risco assistencial, pois envolve 

diretamente a segurança do paciente. 

Nesse sentido, todas as unidades hospita-

lares contam com equipes de Gestão de 

Risco Assistencial que realizam ações di-

retamente com as equipes da assistência 

com a finalidade de tornar o processo de 

cuidado mais seguro. Entre as atividades 

exercidas encontram-se:  

 Identificação e avaliação da existência 
de não conformidades nos processos; 

 Implantação do Plano de Segurança do 
Paciente, em conformidade com a Reso-
lução de Diretoria Colegiada - RDC Nº 36, 
de 25 de julho de 2013 da Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária – ANVISA; 

 Análise e avaliação de dados sobre 
incidentes e eventos adversos relaciona-
dos à segurança do paciente; 

 Promoção de programas de capacita-
ção; 

 Implantação dos protocolos de segu-
rança do paciente preconizados pelo Mi-
nistério da Saúde e Organização Mundial 
da Saúde. 
 

Segurança do Trabalho: O GHC identifica 

riscos ocupacionais variados que são de-

terminados de acordo com as caracterís-

ticas funcionais do trabalho e do respecti-

vo ambiente. Para mitigar a maioria des-

ses riscos são adotadas medidas de con-

trole, representadas por Equipamentos 

de Proteção Coletiva (EPCs), Equipamen-

tos de Proteção Individual (EPIs), mudan-

ças de processo, etc. Os riscos relaciona-

dos à Segurança do Trabalho são dividi-

dos em riscos físicos, riscos químicos, 

riscos biológicos, riscos ergonômicos, 

riscos de acidentes e riscos psíquicos. 

Fornecedores: A instituição considera o 

processo de suprimentos extremamente 

crítico.  Atrasos de entrega, descumpri-

mento de contratos, entrega de produtos 

fora do padrão esperado e falta de capa-

cidade financeira de fornecedores podem 

ocasionar o desabastecimento, o que 

pode tornar inoperantes áreas importan-

tes do hospital.  

Econômicos: A principal fonte de receita 

do GHC são os créditos consignados no 

Orçamento Geral da União. Cortes no 

orçamento da União, fragilidades no de-

sempenho econômico brasileiro e crises 

fiscais podem comprometer o andamento 

de projetos e prestação de serviços. Ins-

tabilidade política pode comprometer as 

estratégias atuais da Instituição.   

Normativos: Desconhecimento de nor-

mativos, falhas de interpretação e dificul-

dades de operacionalização de regras 

poderão ocasionar questionamentos e 

penalidades por parte de órgãos regula-

dores. A Instituição é vinculada ao Minis-

tério da Saúde e submete-se às normas 

da ANVISA. Há outras organizações cujas 

normas impactam o GHC, tais como Mi-

nistério do Trabalho, Secretaria Estadual 

de Saúde, CONAMA e Secretaria Munici-

pal de Saúde.  

Socioambientais: As atividades hospitala-

res podem gerar impactos significativos 

ao meio ambiente. Entre os riscos exis-
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tentes estão aqueles relacionados ao des-

carte incorreto de resíduos, que podem 

causar impactos negativos à saúde hu-

mana, tais como transmissão de vírus 

HIV, hepatite C e B; acidentes com mate-

rial biológico, perfurocortantes, etc          

aos trabalhadores, usuários e     comuni-

dade, o que pode afetar a reputação do 

GHC. Além disso, falhas na segregação 

dos resíduos podem gerar penalidade 

pelos órgãos de controle.  

Trabalhistas e Cíveis: A instituição tem 

um significativo passivo trabalhista ocasi-

onado por pedidos de integração de adi-

cional de insalubridade/ periculosidade, 

horas extras, equiparação salarial, etc. 

Ações cíveis, impetradas pelos usuários 

também provocam risco financeiro. 

 

 

O processo institucional de gestão de riscos do GHC teve início recente. A estrutura está 

sendo aprimorada, a Política está sendo disseminada, e os agentes estão sendo capacita-

dos. Assim, os responsáveis pela tomada de decisão, vêm observando melhora no acesso a 

informações quanto aos riscos as quais a instituição está exposta, aumentando a probabili-

dade de alcance dos objetivos e aperfeiçoando a governança.  

 
 

1.8 Estrutura de Governança 

O Hospital Nossa Senhora da Conceição 

S.A. vem adotando diversas práticas para 

aprimorar o sistema de Governança, to-

das alinhadas às exigências das Resolu-

ções CGPAR (Comissão Interministerial de 

Governança Corporativa e de Administra-

ção de Participações Societárias da Uni-

ão), da Instrução Normativa Conjunta 

CGU/MP nº 1/2016, da Lei nº 

13.303/2016 e do Decreto nº 8.945/2016. 

A estrutura de governança é composta 

pela Assembleia Geral de Acionistas, Con-

selho Fiscal, Conselho de Administração, 

Diretores, Comissões, Comitês, Ouvidoria, 

órgãos externos de apoio e fiscalização da 

Governança, Auditoria independente e 

Auditoria Interna. 

Em 2017, o Conselho de Administração 

aprovou a mudança da área de Controla-

doria para a Área de Governança, Riscos e 

Conformidade, a mudança foi considera-

da um avanço importante para o sistema 

de governança do GHC. 

Ainda em 2017, destacamos também co-

mo um avanço das práticas de Governan-

ça, a revisão e alteração do Estatuto Soci-

al levando em consideração as exigências 

da Lei nº 13.303/2016, Decreto nº 

8.945/2016, Decreto nº 8.420/2015, boas 

práticas de governança e demais norma-

tivos aplicáveis. 

Em 2017 foram realizadas 28 reuniões do 

Conselho de Administração (reuniões 

ordinárias, extraordinárias e especiais), 

seis reuniões do Conselho Fiscal, três As-

sembleias Geral Extraordinárias e uma 

Assembleia Geral Ordinária. 
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Em 2017 foi constituído o Comitê de Ele-

gibilidade, com atuação autônoma e in-

dependente para auxiliar os acionistas na 

indicação e avaliação de administradores 

e membros do Conselho Fiscal. Esse cole-

giado é composto de cinco membros no-

meados pelo Conselho de Administração. 

 

 
 
 
 

 



19 

 

1.9 Remuneração 
 

O Hospital Nossa Senhora da Conceição 

S.A é administrado por um Conselho de 

Administração e uma Diretoria, sendo 

seus membros denominados, para os fins 

previstos no Estatuto Social da sociedade, 

como administradores. 

O Conselho de Administração do GHC é 

um órgão colegiado, composto por seis 

membros, eleitos pela Assembleia Geral, 

sendo cinco membros indicados pelo Mi-

nistério da Saúde, um indicado pelo Mi-

nistério do Planejamento, Desenvolvi-

mento e Gestão e um indicado pelos em-

pregados. A Presidência do Conselho de 

Administração será ocupada por um dos 

membros indicados pelo Ministério da 

Saúde. Dos membros do Conselho indica-

dos pelo Ministério da Saúde, dois são 

independentes. Todas as competências e 

responsabilidades do Conselho de Admi-

nistração estão previstas no Estatuto So-

cial. 

A Diretoria é composta por três mem-

bros, sendo um Diretor-Superintendente, 

um Diretor Administrativo e Financeiro e 

um Diretor Técnico, eleitos pelo Conselho 

de Administração. O Diretor-

Superintendente é eleito, obrigatoria-

mente, dentre os membros do Conselho 

de Administração, com exceção do Presi-

dente. 

A remuneração dos administradores é 

fixada pela Assembleia Geral, nos termos 

da legislação vigente. A remuneração dos 

membros do Conselho de Administração 

será igual a 10% da remuneração mensal 

média dos membros da Diretoria.  

 

Informamos no quadro a seguir a remuneração dos administradores: 

Órgão Remuneração 2017(*) 

Diretoria(*) 21.812,79 

Conselho de Administração 2.181,28 

(*) Em dezembro é pago aos diretores, além da remuneração mensal, 1/3 de férias. 

 

Em atendimento a Lei nº 13.303/2016, a remuneração dos administradores está disponibi-
lizada no site do GHC. Além disso, essa informação é apresentada em Notas Explicativas às 
Demonstrações Contábeis. 


